
 
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO  

GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO Nº 2.243, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Institui a Política Municipal de Busca Ativa Escolar e 

o Cadastro Municipal da Demanda por Vagas na 

Rede Municipal de Ensino de Presidente Olegário e 

dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE OLEGÁRIO, Estado de Minas Gerais, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO o direito à educação assegurado pela Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

– Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, especialmente quanto ao recensea-

mento da população em idade escolar, à chamada pública, à frequência escolar e à divul-

gação da lista de espera por vagas; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente, quanto à garantia do direito à educação, ao acesso 

e à permanência na escola; 

CONSIDERANDO a necessidade de identificar e acompanhar crianças e adolescen-

tes fora da escola ou em situação de infrequência e abandono escolar; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar a demanda por vagas e aprimorar o 

planejamento da oferta educacional do Município; 

CONSIDERANDO a importância da articulação entre a educação e os demais ór-

gãos e serviços da Rede de Proteção; 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 
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MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO  

GABINETE DO PREFEITO 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Ficam instituídos, no âmbito do Município de Presidente Olegário: 

I – a Política Municipal de Busca Ativa Escolar; e 

II – o Cadastro Municipal da Demanda por Vagas na Rede Municipal de Ensino. 

Art. 2º A Política Municipal de Busca Ativa Escolar tem por finalidade identificar, lo-

calizar, encaminhar e acompanhar crianças e adolescentes que estejam fora da escola ou 

em situação de infrequência, abandono ou risco de abandono escolar, promovendo seu 

acesso, retorno e permanência na escola. 

Art. 3º São ações da Política Municipal de Busca Ativa Escolar: 

I – identificar crianças e adolescentes fora da escola ou com frequência irregular; 

II – verificar os motivos da ausência, da não matrícula ou do abandono; 

III – realizar contato com a família ou responsável; 

IV – orientar e encaminhar para matrícula ou retorno à escola; 

V – acompanhar a frequência e a permanência após o retorno; e 

VI – encaminhar aos serviços competentes as situações que necessitem de atendi-

mento específico. 

 

CAPÍTULO II 

DA BUSCA ATIVA ESCOLAR 
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MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO  

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 4º A Busca Ativa Escolar será coordenada pela Secretaria Municipal de Educa-

ção, em articulação com as unidades escolares, a equipe multiprofissional da educação e, 

quando necessário, os órgãos e serviços da Rede de Proteção. 

Art. 5º As unidades escolares deverão acompanhar a frequência dos estudantes e 

adotar as medidas necessárias diante das situações de infrequência, abandono ou risco de 

abandono, conforme os procedimentos definidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

Parágrafo único. Esgotadas as medidas escolares cabíveis, os casos que se enqua-

drem nas hipóteses previstas na legislação serão encaminhados ao Conselho Tutelar, sem 

prejuízo das demais providências necessárias. 

Art. 6º A equipe multiprofissional da educação poderá atuar nos casos encaminha-

dos pela Secretaria Municipal de Educação, contribuindo para a identificação das barreiras 

que dificultem o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem dos estudantes. 

Parágrafo único. A atuação da equipe multiprofissional observará as atribuições de 

cada profissional e será realizada de forma articulada com a unidade escolar e a Secretaria 

Municipal de Educação. 

 

CAPÍTULO III 

DO CADASTRO MUNICIPAL DA DEMANDA POR VAGAS 

 

Art. 7º O Cadastro Municipal da Demanda por Vagas será organizado e mantido pela 

Secretaria Municipal de Educação e terá por finalidade registrar e organizar as solicitações 

de vagas na Rede Municipal de Ensino. 

Art. 8º O Cadastro poderá conter, conforme a necessidade: 

I – identificação da criança ou do estudante; 

II – data de nascimento; 
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MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO  

GABINETE DO PREFEITO 

III – etapa ou modalidade de ensino; 

IV – endereço e contatos; 

V – unidade escolar de preferência, quando aplicável; 

VI – data da solicitação; 

VII – situação da solicitação; e 

VIII – outras informações necessárias ao atendimento da demanda. 

Art. 9º Na Educação Infantil, especialmente na creche, o Cadastro permitirá identifi-

car a demanda por vagas e organizar a respectiva lista de espera. 

Art. 10. A lista de espera será organizada por ordem de colocação, observados os 

critérios previamente definidos pela Secretaria Municipal de Educação e a legislação vi-

gente. 

§ 1º Os critérios para elaboração da lista de espera serão divulgados pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

§ 2º A lista de espera será divulgada de forma a assegurar transparência e acesso 

à informação, preservados os dados pessoais protegidos pela legislação. 

Art. 11. O cadastramento da demanda não substitui a matrícula nem garante, por si 

só, a disponibilização imediata de vaga, que dependerá da existência de vaga e da obser-

vância dos critérios legais e administrativos aplicáveis. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS RESPONSABILIDADES 

 

Art. 12. Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
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MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO  

GABINETE DO PREFEITO 

I – coordenar as ações de Busca Ativa Escolar; 

II – organizar e manter o Cadastro Municipal da Demanda por Vagas; 

III – orientar as unidades escolares quanto aos procedimentos de Busca Ativa e 

acompanhamento da frequência; 

IV – acompanhar os casos encaminhados pelas unidades escolares; 

V – articular os órgãos e serviços da Rede de Proteção, quando necessário; 

VI – organizar e analisar os dados da Busca Ativa e do Cadastro; e 

VII – utilizar as informações no planejamento da oferta educacional. 

Art. 13. Compete às unidades escolares: 

I – acompanhar a frequência dos estudantes; 

II – identificar situações de infrequência, abandono ou risco de abandono; 

III – realizar o contato inicial com o estudante e sua família ou responsável; 

IV – comunicar à Secretaria Municipal de Educação os casos que necessitem de 

acompanhamento; 

V – registrar as medidas adotadas; e 

VI – acompanhar o retorno e a permanência do estudante. 

Art. 14. A Secretaria Municipal de Educação poderá articular-se com os órgãos e 

serviços da Rede de Proteção quando a situação identificada exigir providências que ultra-

passem as atribuições da educação. 

Parágrafo único. Cada órgão ou serviço atuará no âmbito de suas respectivas com-

petências. 

 

CAPÍTULO V 
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MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO  

GABINETE DO PREFEITO 

DO COMITÊ MUNICIPAL DE BUSCA ATIVA ESCOLAR 

 

Art. 15. Fica instituído o Comitê Municipal de Busca Ativa Escolar, com a finalidade 

de acompanhar e articular as ações da Política Municipal de Busca Ativa Escolar. 

Art. 16. O Comitê será composto por representantes: 

I – da Secretaria Municipal de Educação; 

II – das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

III – da equipe multiprofissional da educação; 

IV – do Conselho Municipal de Educação; 

V – da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 

VI – da Secretaria Municipal de Saúde; e 

VII – do Conselho Tutelar. 

Art. 17. Compete ao Comitê: 

I – acompanhar as ações de Busca Ativa Escolar; 

II – contribuir para a articulação entre os órgãos e serviços envolvidos; 

III – acompanhar os dados de infrequência, abandono e retorno escolar; e 

IV – propor medidas para o aperfeiçoamento das ações de Busca Ativa Escolar. 

Art. 18. A organização e o funcionamento do Comitê serão definidos pela Secretaria 

Municipal de Educação, e seus membros serão designados por Portaria do Chefe do Poder 

Executivo Municipal, para mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução por igual pe-

ríodo. 
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MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO  

GABINETE DO PREFEITO 

CAPÍTULO VI 

DO MONITORAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

Art. 19. A Secretaria Municipal de Educação realizará o acompanhamento das ações 

de Busca Ativa Escolar e do Cadastro Municipal da Demanda por Vagas, utilizando os re-

sultados para o planejamento educacional. 

Art. 20. O tratamento dos dados pessoais decorrente da execução deste Decreto 

observará a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais – LGPD. 

Parágrafo único. O acesso e o compartilhamento de dados pessoais ficarão restritos 

às finalidades previstas neste Decreto e às competências legais dos órgãos envolvidos. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 21. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas complementa-

res necessárias à execução deste Decreto. 

Art. 22. As ações previstas neste Decreto serão executadas no âmbito das atribui-

ções dos órgãos e serviços envolvidos, observada a disponibilidade orçamentária e finan-

ceira do Município. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Presidente Olegário – MG, 17 de agosto de 2026. 
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MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO  

GABINETE DO PREFEITO 

 

RHENYS DA SILVA CAMBRAIA 

Prefeito Municipal 
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